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    PREFÁCIO




    É com muito prazer que apresento e recomendo este livro provocativo e multifacetado de Marcos Arraes sobre a emergência do paradigma americanista, e do seu corolário ideológico, o anticomunismo, no mundo Ocidental, e no Brasil, no pós-segunda Guerra. O americanismo, ou o estilo de vida fundado no imaginário e nos valores da cultura estadunidense, difundiu-se por meio de discursos imagéticos sedutores que instituíram, e aqui reside a tese original do livro, um novo regime visual e temporal. Regime entendido como um modo de organizar o passado e significar as experiências, conferindo sentido às formas como as pessoas vivenciam o seu próprio tempo (Hartog), O regime Perscrutado neste livro enquadrou as experiências do ver e do olhar num mundo que passava por sensíveis mudanças, cada vez mais mediatizado pelas imagens, embalado por novos hábitos de consumo e por um imaginário capturado pela rivalidade bipolar e pelo assombro de um conflito nuclear. Estas novas experiências foram estimuladas por uma vertiginosa produção e emissão de imagens, concebidas como superfícies que representam alguma coisa (Flusser), não apenas no plano das representações visuais, como aquelas produzidas pela publicidade, pelo cinema, pela arte e pela fotografia, mas também as imagens verbais, criadas pela linguagem falada e escrita, como as representações historiográficas e os discursos orais.




    Marcos lê os novos arranjos semânticos visuais e temporais da Guerra Fria combinando engenhosamente Hans Gumbrecht com François Hartog e firmemente ancorado numa ampla bibliografia deliciosamente heterodoxa. Um arranjo declaradamente pós-moderno, que reúne autores geralmente vistos como antagônicos, como Gramsci e Lipovetski, Raimond Aron e Moniz Bandeira, Foucault e Baudrillard. Sem excluir abordagem alguma e não abraçando fielmente nenhuma delas, o historiado faz um uso tópico e criativo das diferentes perspectivas, sem confundir campos epistemológicos. Não é uma bricolagem vazia de categorias nem uma coleção confusa de autores. É um arranjo seguro e competente. Um arranjo heteróclito e flexível para dar conta de um tema complexo e escorregadio




    Marcos Arraes não é um historiador em paz com o seu ofício. Inquieto e em constante movimento, não se limita às fronteiras convencionais da disciplina. Mantém um olho crítico e atento às dinâmicas do campo da História e o outro flertando nos arredores, nos férteis campos da Arte, da Visualidade, da Publicidade, da Antropologia, do Cinema e da Literatura. Transitando com perspicácia por estes domínios, o livro nos oferece um rico e complexo jogo de olhares. Complexo à maneira de Edgar Morin, de complexus, do que é tecido junto. A complexidade é tecida de acontecimentos diversos, de formas heterogêneas e de múltiplos sentidos. O historiador, constituído nas tecituras do presente, olha para o tecido multiforme do passado e propõe um diálogo negociado entre os tempos. É este o sentido de “tramas do olhar”, de entrelaçamento dos tempos, sem fundi-los, de aproximação do tecido das experiências, sem confundi-las. O olhar do historiador sobre os modos de ver do passado trama as complexas interações entre os tempos e constrói o tecido da narrativa.




    O diálogo entre os tempos, conduzido com habilidade, e o retorno ao passado, mesmo recente, não são realizados sem algumas ressalvas. Inspirado na “visão” de Drummond sobre a ferocidade da guerra, que aterrorizava o presente e turvava o futuro, Marcos manifesta sua desconfiança sobre a realidade de um passado ontologicamente independente das projeções do presente que estaria à espera do historiador. O passado, este outro desconhecido e intempestivo que habita uma dimensão mnemônica do presente, nos diz o autor, “não existe mais”. E se já “é complicado ter conhecimento de algo que existe, então fica especialmente difícil dizer alguma coisa sobre um tema efetivamente ausente como é o passado na história” (Jenkins). O passado é ausência, não existe mais, senão na memória e nos vestígios, materiais e imateriais, que resistiram ao tempo e a ação humana. Nestes termos, o dito diálogo com o passado é uma conversa sem interlocutor, na qual nós fazemos as perguntas, definimos os temas e oferecemos as respostas. É uma prática unilateral, uma escolha arbitrária, uma decisão de um lado só. E não há diálogo entre termos que não coexistem. Mas mesmo assim, como dizia Santo Agostinho numa bela reflexão sobre o tempo, “entende-se o que queremos dizer”. O passado e o futuro não existiam para Agostinho, senão como memória e expectativa da realidade presente e, portanto, não era exato falar de três tempos. Era impróprio, “mas entende-se o que queremos dizer”. Marcos Arraes articula historicamente um tempo que “não existe mais” ciente de que sua escrita inventa o passado, mas só até onde o passado o permite. Os vestígios, os fragmentos e as imagens da Guerra Fria, monumentos intratemporais que escaparam à fúria devoradora de Cronos, que permitem ao historiador ler os tempos pretéritos, são os meios pelos quais o passado, mesmo ausente, participa da arte de sua invenção.




    É com base neste diálogo “impróprio” e permanente entre os tempos que o historiador dirige o seu olhar para a Guerra Fria, a estrutura de poder mundial bipolar, quase cinquentenária, que modelou a ordem mundial e a política internacional depois da Segunda Grande Guerra. Longe de ser um bloco monolítico, uniforme e estático, adverte Marcos, nos deparamos com um passado dinâmico, que se desdobrou em várias fases, com rápidas variações conjunturais, quase caleidoscópicas. A estrutura era mais estável e duradoura, já as fases, com suas próprias fissuras e ondulações, que imprimiram movimentos dinâmicos a este período, eram mais voláteis e flexíveis. Os movimentos decorriam das ações estratégicas, das negociações e dos acordos bilaterais e multilaterais dos múltiplos atores envolvidos nos dois polos, mas que a eles não se reduziam.




    Sensível às flutuações conjunturais e aos acontecimentos inesperado, que escapavam às periodizações mais rígidas, Marcos explora a rivalidade hemisférica entre as duas grandes potências, as relações multifacetadas entre Brasil e Estados Unidos, e temas espinhosos e bastante polêmicos, como o consumo, a publicidade, o american way of life e o anticomunismo, em torno dos quais se estabelecem acirradas discussões. Temas também amplamente abordados há décadas pela historiografia e por pesquisadores de diferentes campos do conhecimento, mas quase sempre dominados por uma interpretação dualista e antiamericana, que denuncia, de um lado, a agressão, a exploração, o imperialismo, as ações do império, por assim dizer, e, de outro, vitimiza o Brasil e a América Latina. É uma abordagem empobrecedora, maniqueísta e desmobilizante, que lança um anátema sobre a nossa porção do continente: “nosso destino é fracassar”. Dizer isto não significa dizer que a exploração e que ações do tipo imperialista não existam. Significa dizer que isto não é tudo. Significa dizer que o lado latino-americano desta relação não é sempre o lado que perde, ou o lado que se especializou em perder. A abordagem da relação Brasil - Estados Unidos não pode se resumir à denúncia das ações do Império. Precisamos ir além.




    Fugindo destas abordagens, e ao mesmo tempo mostrando como elas são limitadoras, Marcos interpreta os sentidos e as imagens do americanismo e do anticomunismo no Brasil com base numa literatura renovada e, em alguns casos, pouco conhecida no Brasil, das áreas da visualidade, da cultura visual e da história da arte. Demonstra que a Guerra Fria foi muito além de um confronto entre ideologias e sistemas econômicos e sociais. Foi uma Guerra “quente” travada dos domínios da visualidade e da alteridade, das diferenças culturais. Foi uma guerra de imagens, de si e do outro, que se espraiou para a historiografia, e que ainda hoje ecoa entre nós. As sutilezas interpretativas e a abundância de fontes mobilizadas pelo historiador nos convidam a ler o americanismo e o anticomunismo, que informaram o regime visual do pós-guerra, de forma mais matizada, mas não menos crítica. O dialoga com interpretações produzidas nas décadas anteriores, sem desmerecê-las, interroga sobre o que elas têm a oferecer para o entendimento do nosso tempo. A crítica é sútil, está no próprio arranjo teórico. A crítica do historiador não é ao passado. É historiográfica.




    E o livro não poderia chegar num momento mais oportuno. O ressurgimento farsesco do anticomunismo nos últimos anos, elevado à política de estado, o macartismo anacrônico, expresso na forma de uma caça às bruxas declarada em algumas instituições, como a Fundação Cultural Palmares, as manifestações a favor de uma intervenção militar, o alinhamento recente à política externa de Donald Trump e ao ultraconservadorismo estadunidense, dão um novo relevo à publicação. Marcos olha e escreve sobre o americanismo e o anticomunismo e os interpreta de acordo com os sentidos a eles atribuídos nas décadas iniciais da Guerra Fria, mas atento aos acontecimentos e às exigências do seu tempo, as décadas iniciais do século XXI. É uma troca de experiências, de signos de vida. O livro do Marcos é um aprendizado de um passado turbulento. Um aprendizado que nos permite confrontarmos nossas próprias e desastrosas experiências recentes. Se falássemos a mesma língua e vivêssemos os mesmos valores, qual a razão de nos voltarmos ao passado? Aprender com o passado é auscultá-lo em toda a sua estranheza, e não o acomodar às nossas certezas. Confrontá-lo com o presente é ressaltar sua singularidade, e a nossa. Mas aprender com as experiências do passado exige dos nós, antes de tudo, um profundo respeito em relação ao outro que, de todo modo, é ausente. Exige, igualmente, o cuidado para não fazermos dele um trampolim para as nossas ambições ou um ventríloquo das nossas crenças e preferências políticas. Respeito também às regras do ofício do historiador, especialmente no trato com as fontes, que impõe certos limites ao nosso exercício de imaginação histórica. Respeito e cuidado são as balizas éticas que orientam o nosso trabalho e os “diálogos”, sempre provisórios, que propomos com os sujeitos do passado, ainda que suas vozes, lacunares e fugidias, nos cheguem indiretamente.




    O presente para o historiador não é e não pode ser um tribunal que julga e demoniza nem um altar que santifica. A linha entre uma coisa e outra é tênue e os temas que Marcos Arraes aborda são tentadores e um convite quase irrecusável para ultrapassar a linha. Quase. O livro que vos recomendo rejeitou a tentação. Não é um julgamento, nem do passado, nem do presente. Julgar é cair na armadilha do solipsismo e no mero discurso condenatório é fácil. A forma equilibrada como Marcos Arraes interpreta a Guerra Fria é uma contribuição original para um entendimento mais amplo e mais conectado com o nosso presente. Um alento para a leitora e para o leitor que não se satisfazem com os lugares comuns que caracterizam boa parte da literatura sobre o tema.




    Paulo Rogério Melo de Oliveira


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Excepcionalismo americano”. Assim Alexis de Tocqueville definiu, no volume 1 de Democracia na América, a existência de uma distinta e excepcional ordem social nos Estados Unidos da América no Século XIX. A partir de sua impressão do desenvolvimento da democracia e liberdade naquele país, esse autor imaginou uma liderança do que considerou “excepcional” cultura em todo o mundo num futuro próximo.1 Para além dos usos (e abusos!) posteriores dessas ideias, que serviram de amparo à consolidação de mitos nacionais e deram suporte a ações expansionistas estadunidenses2, o fato é que a história mostrou serem elas de uma certeira previsibilidade.




    Após a definição dos limites nacionais de seu território, os Estados Unidos iniciaram uma expansão de sua esfera de influência para o sul do continente americano através dos meios militar, econômico, político e, principalmente, cultural. Dessa forma, seriam definidas as bases do relacionamento entre os países do continente e marcada a história de muitas, senão de todas, as nações ao Sul do Rio Grande3 ao longo dos séculos XIX e XX.




    Hoje, todas as grandes cidades do Ocidente, em especial na América Latina, convivem diariamente com textos e imagens que são comumente associadas aos Estados Unidos. Ao acordar, escovar os dentes, tomar café, pegar o transporte – seja ele ônibus, carro, bicicleta ou mesmo a pé – chegar ao trabalho ou universidade, enfim, todas essas tarefas cotidianas estão saturadas de americanismos. Se aproximarmos um pouco mais o foco, perceberemos que as imagens se sobressaem aos textos. Elas estão em toda a parte: desde a logomarca estampada no creme dental ao grande letreiro ou outdoor fincado nas esquinas de nosso trajeto. Vivemos, portanto, sob uma onipresença imagética o que, segundo alguns, evidencia o domínio imagético da contemporaneidade.




    Tendo, portanto, despertado para esse acontecimento, busquei dotá-lo de historicidade e percorrer os caminhos discursivos que o tornaram possível. Reunindo esses dois domínios, o da visualidade e o da cultura estadunidense, procurarei aqui entender como e através de quais mecanismos um novo regime visual, fortemente embasado por uma cultura estadunidense, emergiu no imediato pós-Segunda Guerra Mundial, refletindo-se em todo o mundo ocidental, incluindo o Brasil. Irei, portanto, perseguir alguns meandros dessa cultura que fascinou Tocqueville e alcançou em nossa época uma projeção global, condensando alguns de seus aspectos sob o conceito de americanismo.




    Aqui vão algumas ressalvas conceituais. Estou entendendo o americanismo enquanto uma formação discursiva condensada, que contém em si muitos outros discursos, entre eles o de democracia, liberdade, propriedade, progresso, trabalho, todos adequados a concepções estadunidenses e fazendo parte de um imaginário do que seria a vida e cultura daquele país. Ora, enquanto discurso, essa ideia é uma construção parcial na qual estão permeados saberes e poderes diversos, passíveis de recortes e embates. Isso não significa que ela só exista enquanto conceito ou não tenha reflexos no que chamamos de realidade, ao contrário, é nela que ela se efetiva e produz seus efeitos. Vale ressaltar que, tal como a ideia do Excepcionalismo americano, o americanismo não é uma essência, algo imanente à cultura estadunidense. Aliás, melhor seria falarmos em culturas estadunidenses, visto que a sua singularização também implica em uma discursividade. Em última análise, estou procurando dizer que não há, enquanto algo natural, evidente homogêneo e universal, uma cultura estadunidense e, logo, um americanismo ou mesmo uma “excepcionalidade americana”. Todos são construções discursivas nas quais estão presentes poderes e saberes diversos.




    Há algum tempo na academia brasileira tornou-se lugar comum referir-se a Michel Foucault ao usar os conceitos de discurso, formação discursiva e poder. Apesar do incômodo do modismo, que muitos acusam, com razão, de leviandade, não irei fugir a essa quase regra de referência, pois continuo acreditando na riqueza e potência da obra deste autor. Portanto, é com base em suas obras iniciais como A Arqueologia do Saber, A Microfísica do Poder e As palavras e as coisas, entre outras coletâneas mais recentes, como Ditos e Escritos e História da Sexualidade, que estou me pautando aqui para fazer uso dos conceitos acima referidos e outros que ainda serão trabalhados.




    Uma questão que a essa hora já deve estar circundando o leitor é o uso aparentemente indiscriminado dos adjetivos pátrios para referência àqueles que nascem nos Estados Unidos da América, já tendo sido utilizados aqui americano(a)(s) e estadunidense(s). No entanto, há uma razão para tal. A minha opção neste texto será constantemente por este último adjetivo e suas variações. Trata-se de uma escolha subjetiva e política. Como Cecília Meireles – “Ai palavras, que estranha potência a vossa”4 –, acredito que a palavra jamais é neutra, estando sempre permeada por relações simbólicas e de poder. Nesse caso específico, explicitei em publicação anterior5 tais relações, mostrando com mais detalhes a interação dos usos do adjetivo american(s) na história dos Estados Unidos em seu expansionismo pelo continente.




    [...] [Nos Estados Unidos] a história desse vocábulo sofre mudanças a partir de meados do século XIX, quando da afirmação da Doutrina Monroe, que, na tentativa de frear o interesse colonial europeu nas Américas, pregava: “as Américas para os Americanos”. Essa doutrina decretava, então, que os assuntos internos ao continente caberiam ao próprio continente resolver e que ficava sob a responsabilidade dos Estados Unidos a vigilância para a correta aplicação dessa Lei. A partir de então, as atitudes da política externa daquele país aliada a uma dizibilidade do que seria a América ideal, apregoada, por exemplo, no Destino Manifesto, passou a dar a conotação ao termo americano de ser referência exclusiva ao seu país. Inexiste na língua inglesa termo diferente de american para designar o cidadão nascido ou fazer referência a algo que seja relativo aos Estados Unidos da América. Esse é o termo oficial... e único! No Brasil, no entanto, percebi que, até o início da década de 1940, o termo americano aplicava-se, em sua maioria das vezes, a todos àqueles ou a tudo àquilo referente a todo o continente americano, envolvendo, portanto as três Américas. O adjetivo pátrio mais comum para referencia aos Estados Unidos era, então, norte-americano, mas também aparecendo o termo estadunidense. Com o início da propaganda intensiva do americanismo no Brasil pelo OCIAA é que passamos a ver mudanças e sua aplicação passa a ser feita indistintamente nas duas conotações, escasseando-se as outras referências.6




    Portanto, a ocorrência de outros adjetivos se dará quando em citações ou no caso do substantivo americanismo, por tratar-se de um conceito. Nesse caso, essa palavra sempre será posta em itálico. Dessa forma, utilizo sua ideia conceitual, já estabelecida academicamente, sem deixar de chamar a atenção para seu teor discursivo.




    Como última ressalva, importa trazer aqui uma discussão a respeito do campo da Cultura Visual, por ser um tema mais complexo, não autoevidente, e de relativa novidade na academia brasileira.




    Aparecendo pela primeira vez na no ocidente em meados da década de 60, com o livro Towards a Visual Culture: Educating through television, de Caleb Gattengo,7 o conceito de Cultura Visual provocou inquietações do campo da História da Arte: diante das novas interpretações ocasionadas pela virada cultural em disciplinas afins, buscava-se ampliar o escopo interpretativo das artes para além da tradicional e já deficiente divisão entre alta arte e arte popular ou de massa.




    Com o crescente interesse e número de pesquisas relacionadas à cultura visual, formou-se, na década de 1980, o campo dos Estudos Visuais enquanto saber institucionalizado e com uma preocupação interdisciplinar já em sua gênese. Diversas disciplinas das humanidades, entre elas a história, história da arte, antropologia, linguística, literatura, cinema, se interessaram pela aliança dos questionamentos trazidos pelo pós-estruturalismo e os estudos culturais com a questão visual.




    Defendendo que o saber advém de artifícios da linguagem, a crítica desconstrucionista levou ao abandono da busca da verdade absoluta nessas áreas, e, como resultado da virada cultural, a própria ideia de cultura passou a ser revista, deixando de ser entendida como mero reflexo de processos políticos e econômicos para ser tomada como parte ou mesmo causa desses processos. Nesse contexto, a percepção, enquanto produto da experiência, tornou-se elemento importante das análises nessas áreas de saber e as representações passam a ser estudadas como constituintes de sistemas de construção de sentido que fazem parte de qualquer cultura.8




    Nesse sentido, ao falar em cultura visual não estou me referindo apenas à estética, mas também, e, principalmente, à cultura que a informa, ao conjunto de saberes e poderes que autorizam a produção imagética de um determinado período.




    Claramente, cultura visual refere-se mais que simplesmente às coisas que nós podemos ver, incluindo também os modos através dos quais nós vemos, conhecido como visualidade. Dessa forma, o estudo da cultura visual é tanto a respeito das maneiras pelas quais a visão é e tem sido construída quanto a respeito do que nós vemos, seja em outdoors, vitrines de lojas de departamento, obras de arte, revistas ou filmes. Na verdade, a visualidade – a construção do olhar – está intimamente relacionada não apenas a como a como nós damos sentido ao mundo dos objetos visuais, mas também, e principalmente, a como esses objetos visuais foram construídos.9




    Ou seja, trata-se de deslocar o foco das imagens em si, para as condições de sua produção, os saberes, interpretações de mundo que as tornam possível no determinado momento da sua fabricação. Em última instância, tal como a cultura de um modo geral, a cultura visual diz respeito a um conjunto de referências que guiam os hábitos e as práticas visuais de uma determinada sociedade na história.




    Entretanto, tal conceito tem gerado bastante discussões entre os acadêmicos da História da Arte, História e do próprio campo institucionalizado dos Estudos Visuais, muitos apontando seus limites explicativos. Posicionando-me nesse debate, acredito que a expressão, apesar de válida, implica, por vezes em algumas simplificações, não abarcando o espectro geral que informa o ordenamento do olhar particular de determinados momentos históricos. Sendo assim, optarei, de forma prioritária, pelo conceito de regime visual ou de visualidade, e há uma razão direta para tal.




    Por regime, entende-se “um conjunto de regras” ou “regimento”, ou seja, algo que rege, que regula uma coisa, alguém, uma prática, uma sociedade, etc. É nesse sentido que Michel Foucault, no primeiro capítulo de Vigiar e Punir, nos fala de um “regime de verdade”, referindo-se à existência de um mecanismo de produção discursiva que regulava a concepção da verdade nas sociedades europeias nos séculos XVIII e XIX. Ou seja, a palavra regime é tomada em sua noção política, como uma instância reguladora da ideia de verdade em um tempo e espaço definidos.




    De forma ligeiramente similar, Francois Hartog faz uso do conceito de regime para definir o que ele chama de regimes de historicidade.




    Esta noção que estou propondo aqui difere da de época. Época significa, no meu entender, apenas um corte no tempo linear (de que frequentemente se ganha consciência após o fato e bem depois ela pode ser usada como um recurso de periodização). Por regime, quero significar algo mais ativo. Entendidos como uma expressão da experiência temporal, regimes não marcam meramente o tempo de forma neutra, mas antes organizam o passado como uma sequencia de estruturas. Trata-se de um enquadramento acadêmico da experiência (Erfahrung) do tempo, que, em contrapartida, conforma nossos modos de discorrer acerca de e de vivenciar nosso próprio tempo. Abre a possibilidade de e também circunscreve um espaço para obrar e pensar. Dota de um ritmo a marca do tempo, e representa, como se o fosse, uma “ordem” do tempo, à qual pode-se subscrever ou, ao contrário, e o que ocorre na maioria das vezes, tentar evadir-se, buscando elaborar alguma alternativa.10




    Voltarei aos regimes de historicidade como definidos por Hartog no terceiro capítulo deste livro. Por hora, atentemos apenas ao uso do termo Regime. Para o autor, ele não se refere a uma especificidade do tempo linear, o que o diferencia da noção de época ou período. O regime toca o nível da experiência dos modos de enquadramento do tempo pelo pensamento, pelo discurso e pelo viver cotidiano, sendo, portanto, mais amplo, abrangente e ativo, como diz o próprio autor.




    É, portanto, me apropriando das ideias de Hartog que penso o conceito de Regimes Visuais ou de Visualidade. Eles definem os modos de ordenamento do ver e do olhar, as estruturas que organizam nossas experiências visuais em fraturas específicas da vivência histórica em algumas sociedades. Acredito, com isso, quebrar, ao menos em parte, os limites que envolvem e engessam o conceito de cultura visual.




    Outras duas definições que se faz necessário discutir antes de prosseguir são as de Imaginário e representação. Por imaginário, não estou entendendo a concepção clássica antiga de algo irreal, ilusório, fictício, aquilo que difere da realidade concreta. Ao contrário, me inspiro na tradição mais atual, iniciada talvez, ou melhor, retomada, por Gaston Bachelard, para quem o imaginário refere-se a construções mentais, mas não por isso menos reais. De uma forma direta, o imaginário, tal como estou entendendo neste trabalho, diz respeito a um conjunto de imagens coletivas que representa a forma de pensar de uma sociedade particular. Daí, porque, muitos falam em imaginário social.




    Bronislaw Baczko, assinala que é por meio do imaginário que se podem atingir as aspirações, os medos e as esperanças de um povo. É nele que as sociedades esboçam suas identidades e objetivos, detectam seus inimigos e, ainda, organizam seu passado, presente e futuro. O imaginário social se expressa por ideologias e utopias, e também por símbolos, alegorias, rituais e mitos. Tais elementos plasmam visões de mundo e modelam condutas e estilos devida, em movimentos contínuos ou descontínuos de preservação da ordem vigente ou de introdução de mudanças.11




    Portanto, o imaginário de fato diferencia-se da real concreto, não sendo dele uma mera cópia e nem um falseamento, mas uma forma de agenciamento do simbólico a partir de imagens. Ele “é composto por um conjunto de relações imagéticas que atual como memória afetivo-social de uma cultura, um substrato ideológico mantido pela comunidade”.12 Em última instância, ele diz respeito a um conjunto de representações hegemônicas partilhadas culturalmente em uma sociedade, muitas vezes de forma “automática”, imperceptível, e que guiam a tomada de atitudes e a construção de identidades sociais.




    Já no conceito de representação estou seguindo em parte a tradição antiga como a apresenta Roger Chartier: “a representação é instrumento de um conhecimento mediato que faz ver um objeto ausente através da sua substituição por uma ‘imagem’ capaz de o reconstituir em memória e de o figurar tal como ele é”.13 Disse em parte pois, para tal tradição, representar é o ato de dar “a ver um coisa ausente, o que supõe uma distinção radical entre aquilo que representa e aquilo que é representado”.14 Contudo, não irei considerar a distância do representante e do representado da mesma forma, tomando o primeiro por verdadeiro e o segundo como mero substituto, supondo uma hierarquia do mais verdadeiro entre ambos. No lugar de hierarquizar a verdade entre signo e significante, tomarei o primeiro como uma instância discursiva, e como tal, só existente através das relações simbólicas atribuídas pelo último. Em outras palavras, estou conceituando representação como a presentificação de algo concreto ou imaginado; o trazer para a linguagem – não apenas enquanto palavra, mas em sentido amplo – algo existente física ou mentalmente através de mecanismos intencionais de dotação de sentido.




    Após essas digressões conceituais, retomo novamente o tema principal deste trabalho: o objetivo aqui é entender quais as condições de possibilidade que fizeram emergir um regime visual que, por sua vez, instituiu práticas do ver e do olhar no Brasil embasadas em um modelo cultural que se tinha por ideal e se buscava seguir: o americanismo. Em última análise, busco historicizar a construção de um ordenamento do olhar a partir de um paradigma cultural mais amplo no período inicial da Guerra Fria15 tal como ela foi vivida no Brasil.




    Para tanto, tomarei como fontes principais as imagens cristalizadas pela historiografia e outras práticas discursivas, as imagens publicitárias e também as fotorreportagens presentes em revistas de grande circulação nos Estados Unidos, tais como Life e a Reader’s Digest, quanto no território nacional, como é o caso dos periódicos Seleções do Reader’s Digest – versão traduzida e adaptada ao público brasileiro da homônima estadunidense – O Cruzeiro, Manchete, entre outras.




    Todavia, esse trabalho não irá se limitar a interpretação apenas desses meios de comunicação visual. Busco narrar uma história da cultura visual de modo amplo e, por isso, as análises terão as fontes já citadas como ponto de partida, mas não se encerrarão nelas, sendo também considerados outros documentos imagéticos ou não, tais como cartazes de anúncio de filmes, folhetos e livretos de propaganda anticomunista, fotografias, obras de arte e literatura, peças publicitárias, documentos oficiais, entre outras fontes que ajudaram a tecer a narrativa e fazer acontecer o objeto que tomei para estudo.




    Roland Barthes afirma que o princípio de qualquer estudo da imagem, sobre ou a partir dela precisa partir da definição do conceito, do que se entende por ele, para então definir-se o objeto de estudo.16 Todavia, diversamente a essa proposta, não irei propor um enquadramento único para a imagem por duas razões. Primeiramente, porque, neste estudo, ela não quer dizer apenas a materialidade do objeto imagético, aquilo que se dá a ver pelo toque do olhar; não se refere a fotografias apenas, nem somente a pinturas ou filmes, ditos imagens em movimento. Mas também diz respeito àquilo que é tocado pela imaginação, pelas construções mentais, pelos sonhos, desejos, memórias. Ou ainda, abrange as visões cristalizadas pelos conceitos e narrativas, sejam elas historiográficas, jornalísticas, ou quaisquer outras. O trabalho que ora desenvolvo foca todos esses aspectos imagéticos de forma ampla e irrestrita. Mas não somente. Ele também diz respeito à maneira de como vemos e, a partir daí, nos apropriamos do mundo; a como construímos nossas referências imagéticas daquilo que chamamos realidade; a como selecionamos determinado quadro ou assunto para fotografar (e memorizar) ou pintar; a como são escolhidas as cores e outros artifícios visuais de uma história em quadrinhos, entre tantos outros aspectos cotidianos que nos incita o olhar. Versa a respeito do modo como construímos o mundo com e a partir de imagens. Enfim, sobre o próprio interesse e despertar do visual frente e/ou com apoio ao textual. Portanto, enquadrar o conceito seria limitá-lo.




    Em segundo lugar, porque não procuro fazer uma análise estrutural e sistematizada da cultura visual, o que, segundo o próprio Barthes, apresentaria um problema de transição entre duas linguagens: abordar o visual através de um sistema textual. Diz ele a respeito de um filme experimental onde são apresentadas, sem qualquer diálogo ou definição, duas figuras, uma feminina, de mais idade, e uma masculina, mais jovem:




    Aí está uma situação que tem consequências: o significado fílmico não pode ser objetivado fora de outro sistema semântico, que é a própria língua, e é precisamente do contato ao mesmo tempo frágil e perceptível desses dois sistemas – o visual e o verbal – que nasce o trauma, (...) porque o significado fílmico se depara imediatamente com um estereótipo verbal que o esgota (mãe e filho).17




    Fugindo a esse problema, não limito a imagem a uma única análise estrutural, deixando o conceito flexível a suas múltiplas formas, uma vez que os regimes visuais são compostos por essa diversidade imagética.




    Nesse sentido, irei entender toda a produção visual analisada enquanto discurso, no qual não há entrelinhas, o que é dito está dito. Isso se justifica pelo fato de as imagens que serão aqui analisadas visarem à transmissão de uma mensagem específica, através de uma relação e exercício de poder, seja por meio do uso de textos aliados a elas, seja pelo uso de sequências ou ainda por outras práticas discursivas.




    Note-se, contudo, que é necessário atentar para a polissemia das imagens, sendo elas abertas a diversas interpretações e significados, uma vez que a recepção a uma mensagem é subjetiva e depende de fatores culturais relacionados principalmente ao consumidor da mesma, que exerce sobre elas apropriações, fazendo uso de táticas também permeadas de poder. Contudo, aí duas questões se apresentam: em primeiro lugar, a imagética analisada não possui a sutileza de sentido que, como coloca Barthes, é necessária para desagregar poder18. Ao contrário, elas procuram fixá-lo, justamente porque são instrumentos de afirmação desse poder. É o caso, por exemplo, de peças publicitárias, que tentam engessar a polissemia visual através do recurso a legendas que direcionam o olhar. Um bom exemplo dessa associação imagem/texto está na famosa obra Cesi n’est pas une pipe, ou Isto não é um cachimbo, de René Magritte, na qual a representação imagética de um cachimbo é quebrada pelo texto que nega a existência daquele objeto. A obra gerou muitas críticas e discussões à sua época e ainda hoje, muitas delas relacionadas à questão da representação – o autor estaria jogando com a relação da imagem com a coisa propriamente dita, negando ser a representação a própria coisa representada. Para este trabalho, entretanto, importa atentarmos para a relação linguística entre os códigos visual e textual. Apesar de constituírem formas diversas de linguagem, ambos serão tomados aqui enquanto aliados na construção de uma ordem visual, sem fazer pesar sobre nenhuma delas a preeminência de um documento sobre outro, desconstruindo, portanto, e sem procurar inverter esses espaços de poder, o lugar submisso e acessório que foi dado às imagens em relação aos textos durante muito tempo na historiografia.19




    A opção pelo método de relacionar texto e imagem se deu por exigência do objeto, ou seja, por ser este um estudo da construção de uma visualidade permeada, discursiva, que se materializa no visual, mas se expressa na linguagem de modo amplo.




    Em segundo lugar, o objetivo deste estudo não será revelar a relação de enunciação / apropriação, mas sim, volto a frisar, demonstrar como a imagética analisada ajudou a construir um ordenamento hegemônico do olhar – mas não exclusivo – pautado em padrões estadunidenses.




    Buscarei, nos capítulos que se seguirão, desenvolver melhor algumas questões já apresentadas. Para tanto, farei uso dos autores e teorias já citados e ainda a serem discutidos, e também da diversidade documental comentada acima. Ambos, teorias e documentos, serão utilizados de modo apropriadamente diverso ao longo dos três capítulos a seguir.




    No primeiro deles, será discutido o conceito de Guerra Fria na historiografia. O objetivo é entender as condições de produção de determinadas imagens cristalizadas do conceito na escrita da história nos últimos cinquenta anos. Também serão analisadas a força imagética de alguns discursos fundadores da rivalidade Leste-Oeste e a emergência de uma comunidade imaginada que veio a ser chamada de Mundo Livre Ocidental.




    O segundo Capítulo apresentará alguns imaginários do anticomunismo brasileiro e como eles, mesmo tendo uma história própria e bem anterior à Guerra Fria, foram alinhados à imagética estadunidense e, assim, colocados em íntima relação com o período tal como ele foi vivido no ocidente.




    O terceiro e último capítulo busca atingir o objetivo central proposto: entender a emergência de um novo regime visual no Brasil a partir de novos paradigmas culturais que tinham como inspiração o modelo de civilização estadunidense. Assim, será discutida a fertilização do campo que tornou possível a ocorrência das imagens e imaginários discutidos nos capítulos anteriores. Em outras palavras, objetivo demonstrar como se deu o novo ordenamento do olhar, dar a ver as suas condições de possibilidade e os diálogos culturais que o instituíram no período em foco.
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    CAPÍTULO I GUERRA FRIA: CAMINHOS PARA UMA HETEROGENEIDADE DO CONCEITO E OS REFLEXOS DO PERÍODO NA CONSTRUÇÃO DE UM NOVO REGIME VISUAL NO BRASIL




    1.1. Historiografia e homogeneidade do conceito de Guerra Fria




    Em uma das mais célebres frases de definição do contexto político internacional inaugurado após a Segunda Guerra Mundial, Raymond Aron20 afirmou que se tratava de um momento em que “a guerra era improvável e a paz impossível”. Com essa assertiva, o filósofo francês passou a dar o tom dos discursos historiográficos hegemônicos que se fariam (e continuam a se fazer) sobre o que se convencionou chamar de Guerra Fria. Procurou-se então construir esse momento histórico como um conflito entre ideologias conflitantes e/ou um momento de bipolaridade no sistema internacional permeado por disputas pelo poder hegemônico.




    A partir de então, a definição da Guerra Fria passou a ser de aparente facilidade. É relativamente bem aceita entre um grupo de historiadores a ideia de que ela foi uma guerra iniciada logo após a segunda guerra mundial entre os Estados Unidos e a União Soviética em razão das suas divergências político-ideológicas em torno da defesa da democracia liberal por um lado e o socialismo soviético do outro. Já a qualificação de “fria” foi dada pela ausência de batalhas diretas entre os dois contendores, uma vez que a corrida armamentista levada a cabo por ambos ocasionou um nível bélico que levou à consciência do Assured Mutual Destruction, ou a certeza de que uma batalha direta levaria a uma destruição mútua. Nesse sentido, as batalhas ocorreram em regiões disputadas por um ou outro, distantes de seus territórios nacionais e por exércitos locais apenas guiados ou auxiliados por EUA ou URSS. Com pequenas variações entre suas visões, faz parte desse grupo de pensadores Eric Hobsbawn21, Rafael Aracil22 e o já citado Raymond Aron, cujos pensamentos serão melhor analisados no decorrer deste capítulo.




    De acordo com Ronald Powaski23, a escola historiográfica da Guerra Fria ainda pode ser dividida em três categorias, tendo como ponto de diferenciação a culpabilidade para o surgimento da polarização ideológica. O primeiro grupo seria o dos Ortodoxos, que defendem que a culpada pela Guerra Fria foi a URSS, restando aos EUA apenas a possibilidade de reagir às circunstâncias em que foram colocados. Para essa linha interpretativa, a Guerra Fria não passou de um instrumento do comunismo, que tentava de forma agressiva enraizar sua prática em todo o mundo conhecido e restava ao governo estadunidense o papel de defensor do mundo livre. Como exemplo nesse sentido, pode ser citada a definição de Guerra Fria presente no Manual de Temas Militares da República Federal da Alemanha, de 1963, onde se estabelece que




    A Guerra Fria é a forma procedente do agressivo comunismo mundial, da confrontação político-espiritual e psicológico-propagandística com o mundo não comunista. Na Guerra Fria, o comunismo mundial quer, em primeiro lugar, dominar a consciência das massas. Para isso, ele age para que sua influência penetre em todos os âmbitos vitais da sociedade nos Estados não comunistas. A meta suprema da Guerra Fria está no completo domínio, claro ou velado, do mundo não comunista. Para tal fim, se utilizam preferencialmente meios não militares. Entretanto, vez ou outra podem também recorrer a estes. Os êxitos comunistas na Guerra Fria podem conduzir a situações revolucionárias.24




    Esta tendência historiográfica foi mais comum aos estudos realizados no ocidente durante as duas primeiras décadas do pós-guerra, quando um período de prosperidade e intenso otimismo nos rumos da democracia liberal e da cultura de consumo de massa funcionavam como propulsores do discurso anticomunista. Após esse período, especialmente ao longo da década de 80, com a gradual abertura do bloco soviético e a tomada de consciência das constantes crises do capitalismo liberal em vigor e seus efeitos devastadores, especialmente nos países periféricos, o segundo grupo de intérpretes na classificação de Powaski, os Revisionistas, em grande parte escrevendo a partir do leste do globo, passaram a ganhar alguma ressonância também no ocidente, invertendo a lógica explicativa anterior e apontando os EUA como a potência agressora. Para Andrei Jdnov, um dos ideólogos da criação do Kominform25, por exemplo, a guerra era intrínseca ao capitalismo imperialista, e os EUA como líderes dessa prática, movimentavam-se sempre no sentido a criar atritos com os promotores da democracia, papel que a URSS reservava para si.
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